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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : J. ROCHA JUNIOR
ADVOGADO : LUÍZA HELENA ALBUQUERQUE LEÃO ROCHA - PA004775
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : CAIO DE AZEVEDO TRINDADE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL. IPVA. TRANSFERÊNCIA DO VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando anulação de débito 
fiscal. A sentença julgou procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada.

II - É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que “na falta de comunicação ao órgão de trânsito da 
transferência de veículo automotor pelo alienante, será solidária a sua 
responsabilidade tributária pelo pagamento do IPVA, desde que haja 
previsão em lei estadual.”

III - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando anulação de débito 
fiscal. A sentença julgou procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada.

II - É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que “na falta de comunicação ao órgão de trânsito da 
transferência de veículo automotor pelo alienante, será solidária a sua 
responsabilidade tributária pelo pagamento do IPVA, desde que haja 
previsão em lei estadual.”

III - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação objetivando anulação de débito fiscal. A sentença 

julgou procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. IPVA. TRANSFERÊNCIA DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
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COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 

No recurso especial, o recorrente indicou como violado o art. 124, II, do CTN 

e art. 134 do CTB.

Sustentou, em síntese, que a solidariedade descrita no art. 124 do CTN não 

alcança os débitos referentes ao IPVA dos anos posteriores à alienação.

Contrarrazões pela manutenção da decisão recorrida.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto agravo.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que “na falta de comunicação ao órgão de trânsito da transferência de veículo automotor 

pelo alienante, será solidária a sua responsabilidade tributária pelo pagamento do IPVA, 
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desde que haja previsão em lei estadual.” Neste diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) não se emprega norma 
ambiental superveniente de cunho material aos processos em curso, seja para proteger o ato 
jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a 
redução do patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais; e b) o STJ consolidou o entendimento de que "'o novo Código Florestal não 
pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa 
julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais 
o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto 
de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado 
de garantir a preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, 
I)' (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (AgInt no AgInt no AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19.12.2016).

2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.

4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.676.447/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 2/4/2019, DJe de 22/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPVA. RESPONSABILIDADE TRIB 

UTÁRIA. SOLIDARIEDADE. ALIENAÇÃO NÃO COMUNICADA AO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO. LEI ESTADUAL. APLICABILIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação do crédito tributário inscrito 
em certidão de dívida ativa referente ao IPVA, do período posterior à alienação, em razão da 
ausência de comunicação da transferência do veículo ao departamento de trânsito.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária, a partir da citação válida. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada, a fim de afastar a responsabilidade solidária pelo pagamento dos 
IPVAs incidentes sobre o bem, a partir da data da comunicação de sua alienação ao órgão de 
trânsito.

III - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) é lançado de 
ofício no início de cada exercício (art. 142 do CTN) e constituído definitivamente com a 
cientificação do contribuinte para o recolhimento da exação, a qual pode ser realizada por 
qualquer meio idôneo, com instrução para o seu pagamento e efetivação.

IV - Dispõe a Lei Estadual n. 13.296/2008, que revogou a Lei Estadual n. 6.606/1989, 
o quanto segue: "Artigo 6º - São responsáveis pelo pagamento do imposto e acréscimos 
legais: I - o adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o pagamento do imposto e 
acréscimos legais do exercício ou exercícios anteriores;

II - o proprietário de veículo automotor que o alienar e não fornecer os dados 
necessários à alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA no prazo de 30 (trinta) dias, 
em relação aos fatos geradores ocorridos entre o momento da alienação e o do conhecimento 
desta pela autoridade responsável." V - Extrai-se da leitura do texto legal que, caso o 
alienante do veículo não informe ao Departamento de Trânsito a venda do bem, ele se 
tornará responsável solidário pelo recolhimento do IPVA, até que a notificação seja 
realizada.

VI - Portanto, a vinculação do autor ao pagamento do referido tributo (IPVA) 
encontra-se prevista no art. 128 do CTN e também na Lei n. 13.296/08, art. 6º, inciso 
VIII. VII - O não cumprimento de obrigação imposta pela Lei Estadual, qual seja, de 
informar ao órgão competente sobre a alienação do veículo, fica o vendedor atrelado ao fato 
gerador do IPVA.

VIII - A recente jurisprudência do STJ é de que, "na falta de comunicação ao órgão de 
trânsito da transferência de veículo automotor pelo alienante, será solidária a sua 
responsabilidade tributária pelo pagamento do IPVA, desde que haja previsão em lei 
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estadual". REsp 1.775.668/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/12/2018, DJe 17/12/2018.

IX - Estando o acórdão regional recorrido em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, não merece ser reformado.

X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.777.596/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 5/12/2019, DJe de 11/12/2019.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.031.181 / PA
Número Registro: 2022/0316903-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084357820148140301 84357820148140301

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J. ROCHA JUNIOR
ADVOGADO : LUÍZA HELENA ALBUQUERQUE LEÃO ROCHA - PA004775
RECORRIDO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : CAIO DE AZEVEDO TRINDADE

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPVA - IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J. ROCHA JUNIOR
ADVOGADO : LUÍZA HELENA ALBUQUERQUE LEÃO ROCHA - PA004775
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : CAIO DE AZEVEDO TRINDADE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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